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    CÂMARA DOS DEPUTADOS


Discurso pronunciado pelo Deputado GONZAGA PATRIOTA – PSB/PE 

Na Sessão do dia 13/05/2015.

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados,

EM DEFESA DO PROJETO FULGÊNCIO DE  SANTA MARIA DA BOA VISTA
Há muito tempo tenho usado a Tribuna dessa Casa para defender os projetos agrícolas criados, principalmente o Projeto Fulgêncio no município de Santa Maria da Boa Vista, no sertão de Pernambuco.

O Sistema Itaparica tem a sua origem ligada diretamente a construção da Hidrelétrica Luiz Gonzaga (Barragem de Itaparica), projetada e construída para atender a demanda do consumo de energia elétrica do Nordeste.

Iniciada a sua edificação no final da década de 70, o lago originado, abrangiu 834 km2 atingindo 7 municípios, 4 pernambucanos e 3 baianos, com 3 sedes municipais sendo submersas pelas águas: Petrolândia e Itacuruba em Pernambuco e Rodelas na Bahia.

As populações das localidades submersas foram recolocadas para novas cidades construídas e o povo ribeirinho da zona rural foi reassentada em Projetos Agrícolas nos municípios de Santa Maria da Boa Vista, Orocó, Floresta e Petrolândia em PE, e Curaçá, Abaré, Rodelas e Gloria no estado da Bahia.

O Projeto Fulgêncio é um Perímetro Irrigado criado pela CHESF (Companhia Hidrelétrica do Vale do São Francisco), beneficiando os atingidos pela Barragem de Itaparica (Hidrelétrica Luiz Gonzaga), localizada entre os municípios de Glória na Bahia e Jatobá em Pernambuco. 

Em 1988 foram transferidas 1.545 famílias para o Projeto Fulgêncio (ex-Caraíbas), localizado na zona Nordeste do município de Santa Maria da Boa Vista - PE, localizado a 615 km do Recife. O mesmo contava com 2.100 casas construídas em 47 agrovilas.

Mas, quem foi Fulgêncio Manoel da Silva?

Em agosto de 36, em Floresta, em terras pernambucanas, nascia Fulgêncio Manoel da Silva. Sua vida política não tardou a desabrochar e foi no movimento sindical que Fulgêncio se destacou. De 70 a 88, fez parte da direção do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Floresta. Em 79, no início da luta pelo reassentamento de Itaparica, participou da articulação de sindicatos regionais para fundar o Polo Sindical. 

Esteve em vários atos coordenados pelo Polo Sindical dos Trabalhadores do Submédio São Francisco, em defesa dos direitos dos trabalhadores rurais atingidos pela construção da usina de Itaparica. Sua interferência junto à CHESF contribuiu decisivamente para garantir aos atingidos o direito de novas casas em agrovilas, lotes irrigados, área coletiva para agricultura, indenizações, linhas especiais de crédito para os reassentados, assistência técnica e participação direta das comunidades e entidades sindicais nas diferentes fases do processo de relocação. 

Em 1988, foi escolhido diretor do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Maria da Boa Vista e também candidato a prefeito da mesma cidade, pelo PT. Devido ao seu trabalho na região do São Francisco e suas denúncias contra o crime organizado no sertão de Pernambuco, foi indicado para integrar a diretoria do Movimento Nacional de Atingidos por Barragens - MAB, no triênio 90/93. Integrou ainda a diretoria da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Pernambuco. Em 96, foi candidato do PT ao cargo de vice-prefeito de Santa Maria da Boa Vista.

Fulgêncio foi assassinado em 1997. Pertencia então à direção do Polo Sindical, era presidente do PT no município de Santa Maria da Boa Vista, presidente da Associação dos Produtores Rurais do Norte do Projeto Caraíbas, e membro da Diretoria Executiva do MAB. Por decisão dos companheiros, o Projeto Caraíbas passou a ser chamado Projeto Fulgêncio.

Na sua fecunda carreira política participou de diversas audiências públicas e de muitas ações em defesa dos direitos dos trabalhadores. Foi também poeta e autor de folhetos de cordel, nos quais criticava os políticos conservadores do Nordeste. Ao defender o direito das populações atingidas pela construção de barragens e hidrelétricas, Fulgêncio antecipou-se ao movimento ambientalista que hoje quer nortear a implantação de grandes obras e o consequente deslocamento das populações. Apesar de defender e praticar uma luta não violenta foi vítima do poder criminoso e da odiosa omissão dos governos.

Gostaria de aproveitar a novidade, Senhor Presidente, para registrar nesse discurso, carta do Projeto Fulgêncio com as suas principais reivindicações:

Somos reassentados nos projetos de irrigação implantados para reassentar a população rural relocada da área inundada pelo reservatório da hidrelétrica de Itaparica. Estamos ocupando as instalações da Usina Luiz Gonzaga para ver se assim conseguimos ser ouvidos pelo Governo Federal e os dirigentes da Chesf e da Codevasf.
Representamos mais de 5000 famílias de pequenos irrigantes dos projetos de irrigação localizados nos municípios de Gloria, Rodelas e Curaçá, na Bahia, Santa Maria da Boa Vista, Orocó, Belém de São Francisco, e Petrolândia, em Pernambuco. O Reassentamento de Itaparica é uma conquista resultante de uma luta da população rural ocupante das terras que foram inundadas pela formação do reservatório da Hidrelétrica de Itaparica, (Luiz Gonzaga) garantida por meio do Acordo firmado com a Chesf em dezembro de 1986 durante a ocupação do canteiro e paralisação das obras da barragem.
Juntos, os projetos somam 18 mil hectares de áreas irrigadas que geram um PIB agrícola de cerca 200 milhões de reais por ano para a região. Segundo dados da Codevasf, mais de 40 mil pessoas dependem diretamente das atividades agrícolas neles desenvolvidas. Mas essas atividades correm o risco de serem paralisadas, porque a Celpe e Coelba ameaçam cortar o fornecimento de energia e as empresas responsáveis pelos serviços de operação e manutenção também ameaçam paralisar suas atividades. Tudo porque o MME/Chesf decidiram cancelar o convênio Chesf/Codevasf e cortar o repasse de recursos para o reassentamento.
Desde 2012 estamos tentando, sem conseguir, nos reunir com as diretorias da Chesf, da Codevasf, com Casa Civil da Presidência da República, enquanto isso, decisões como esta, que afetam o destino de milhares de irrigantes, são tomadas sem os reassentados serem ao menos comunicados.
Queremos uma audiência com a Casa Civil da Presidência República com a finalidade de:
-Obter do Governo a garantia de continuidade do fornecimento de água e dos serviços de operação e manutenção;

-Saber de quem é a responsabilidade pelo cumprimento das obrigações assumidas pela Chesf e que ainda estão pendentes;

-Discutir como encaminhar com o MDA a viabilização urgente de serviços de Ater para os irrigantes enquadrados na condição de agricultores familiares.
-Saber qual a posição do Governo a respeito das seguintes ações que estavam previstas no Plano de Trabalho do Convênio cancelado: a) Desenvolvimento do Programa de Gestão Operacional; b) Planos de Revitalização das Infraestruturas de Uso Comum, c). Cadastramento dos produtores; d) processo de definição dos subsídios e das tarifas para a implantação da cobrança de água; e) Definição dos Modelos de Gestão; f) Estudo de alternativas de inclusão dos perímetros no Programa Federal Mais Irrigação.
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